Nas demandas processuais contra o Promotor ‘Aposentado’ ADAUTO DIAS DE ALENCAR, o Ministério Público do Estado de Matogrosso, sempre se manifestou favorável em suas demandas (sem exceção e não importa a situação), fazendo dos pareceres ministeriais, verdadeiras sentenças, como se pontua!
1) Insurge o Órgão Ministerial, como verdadeiro advogado do Promotor ‘Aposentado’, ora fazendo de seus pareceres ‘defesa’ e em outra vertente fazendo de ‘prova’ no processo, se demonstra uma dobradinha, pois o Promotor ‘Aposentado’ aponta o que entende como conveniente e o Ministério Público demonstra como verdade, e ao contrário funciona do mesmo jeito, o Ministério Público aduz para que o seu ‘par’ utilize como prova, transformando a demanda, como se somente existisse, promotores testemunhas e partes testemunhas! (Autos n° 1018/2006; 1130/2006; 5/2007; 428/2007; 140/2007, todos tramitaram na Primeira Vara de Família e Sucessões da Comarca de Cuiabá/MT) “Promotora Rosana Marra e o Procurador de Justiça Edimilson da Costa Pereira”.
2) Outra forma de atuação é quando se verifica a defesa do Promotor ‘Aposentado’ defendendo uma parte e o Ministério Público outra parte, tendo como exemplo, como se o advogado constituído atacasse a parte técnica e o Ministério Público atacasse as provas, pois como órgão constitucional tem mais força para atacar diretamente a prova constituída nos autos, dobradinha. (Autos n° 97996/2011 que tramita no Tribunal de Justiça do Estado de Matogrosso na segunda câmara civil, na relatoria do Desembargador, Guiomar Borges). “Procurador de Justiça Paulo Ferreira Rocha”. Está questão fica explicita nesta demanda!
3) Quando a conduta do Promotor ‘Aposentado’ se demonstra incompatível com se cargo, ou mesmo possa constituir prova contra si, o Órgão Ministerial insurge com pareceres que tentam legitimar as condutas para que não pareçam delitos, mas sim condutas normais num Estado Democrático de Direito. (Autos n° 97996/2011 que tramita no Tribunal de Justiça do Estado de Matogrosso na segunda câmara civil, na relatoria do Desembargador, Guiomar Borges). “Ação Rescisória que coloca em cheque todas as argumentações do Promotor ‘Aposentado’, como também aponta certas condutas incompatíveis com seu nome e respeito ou mesmo se afundo investigar se demonstra indícios dos mais graves!” “Procurador de Justiça Paulo Ferreira Rocha”.
4) Quando o Órgão Ministerial discorda do judiciário, sentencia por cima, ditando o que pode ou não na sentença, como se está fosse uma cartilha de sugestões! (Autos n° 233/85; 946/82; 729/78, todos arquivados na Terceira Vara de Família e Sucessões da Comarca de Cuiabá/MT). “Litigio da sua primeira família”.

5) Na seara penal, os que litigam com o Promotor ‘Aposentado’ estão sendo denunciados como homicidas de pessoa viva e ainda tendo que se defender de uma criação esquizofrênica, onde na verdade somente tenta tampar a verdade do Promotor ‘Aposentado’, mas que está sendo apresentada a ‘Resposta à Acusação’ devida! (Autos n° 266/2011 em tramite na Decima Segunda Vara Criminal da Comarca de Cuiabá/MT) (Promotora Fânia H. O. Amorim).
Dentre outras condutas que numa simples visualização ficam caracterizadas, se tornando o Promotor ‘Aposentado’ um incrível Hulk jurídico.
Assim se torna dificultoso, frente a seus recursos e também ao nítido apoio ministerial demandar contra o mesmo, sendo que a única alternativa é mandar as informações ao órgão fiscalizador como medida de direito e de justiça! Pois neste Estado de Matogrosso o mesmo é invulnerável!!!!!!
Att.

Francisco Dias de Alencar Neto.
OAB/MT – 14.859.

